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ESTADO DO RIO GRANDE DO SUL 

CÂMARA MUNICIPAL DE SÃO LEOPOLDO 

Comissão de Constituição e Justiça – CCJ 

 

EXPEDIENTE 5211 

PROJETO DE LEI nº 792/2020 

Exmo. Sr. Presidente desta Comissão 

Vereador Ary Moura 

Este vereador, com assento nesta comissão, indicado regularmente 

relator do presente expediente, vem por meio deste, proferir seu parecer 

conforme segue: 

I - RELATÓRIO: 

O expediente em tela dispõe sobre a “CRIAÇÃO DO PROJETO EMPRESA 

AMIGA DA ESCOLA NO ÂMBITO DO MUNICÍPIO DE SÃO LEOPOLDO”. 

O Projeto de Lei em questão tem como escopo autorizar que empresas, 

através de doações, auxiliem em obras e reformas nas estruturas das escolas 

municipais. Por seu turno, as empresas serão agraciadas com o Selo “Empresa 

Amiga da Escola” e poderão usufruir do espaço interno e das imediações das 

instituições de ensino para exploração publicitária demonstrando que são 

amigas da escola. 

O nobre vereador autor, justifica a proposição no auxilio e incentivo que 

as empresas podem oferecer as escolas por meio destas doações e na melhoria 

da qualidade do ambiente escolar que deste fato pode resultar. 

É o que basta relatar, passo a fundamentação. 
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II -FUNDAMENTAÇÃO 

2.1 Da Competência e Iniciativa 

No que tange a competência, o projeto atende aos requisitos de 

jurisdição legislativa constitucional conforme art. 30, inciso I da Constituição 

Federal, bem como a competência concorrente para legislar em matérias que 

visam “promover os meios de acesso à educação”, conforme art. 12, inciso IV 

da Lei Orgânica do Município. 

2.2 – Da publicidade para público infantil e da publicidade em 

escolas. Considerações introdutórias 

 A iniciativa é meritória. No entanto, o art. 4º merece nossa maior atenção. 

O autor prevê que as empresas doadoras poderão “colocar placa com 

exploração de publicidade, dentro da instituição de ensino e nas imediações 

dela, demonstrando que é Amiga da Escola na realização da obra e da 

reforma [...]”. Remete ainda, no Parágrafo único, ao Poder Executivo a 

competência para padronizar o tipo, as quantidades e os tamanhos dessa 

publicidade. 

Para melhor compreensão, transcrevemos integralmente o art. 4º do PL 

nº 792/2020: 

Art. 4º A empresa doadora poderá colocar placa com 

exploração de publicidade, dentro da instituição de ensino e 

nas imediações dela, demonstrando que é Amiga da Escola na 

realização da obra de reforma. 

Parágrafo único. Compete ao Poder Executivo padronizar o tipo 

de publicidade permitida na instituição de ensino, com 

delimitações no tamanho e na quantidade de propagandas 

permitida à empresa doadora. 

[...] 

 Sobre este artigo 4º do projeto de lei queremos discorrer nosso parecer, 

tendo em vista que sobre os demais artigos, não nos parece existir vícios ou 

ilegalidades. 

Um dos temas do debate público que notadamente mais ganharam 

espaço nos últimos tempos versa justamente sobre a publicidade 
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mercadológica e o público infantil. Ainda há poucos dias, o Conselho Nacional 

de Autorregulamentação Publicitária (CONAR) abriu representação contra um 

cantor que aparecia ingerindo bebida alcoólica durante a transmissão de uma 

“live” (a audiência das “lives” é fato que se tornou bastante comum face a 

nova rotina de confinamento imposta pela pandemia de COVID-19 que 

atravessa o Brasil). 

Em nota pública o CONAR alegou: 

“A direção do Conar, ao acolher a denúncia dos consumidores, 

destacou o formato inovador da comunicação publicitária para 

o momento vivido pelo país, mas considerou que ela deve ser 

conciliada com os princípios fundamentais da comunicação 

comercial do segmento, com a divulgação responsável de 

bebidas alcoólicas e sem fragilizar os cuidado para que não seja 

difundida a crianças e adolescentes.” 1 

Não à toa que, à medida que o mercado publicitário cresce, cresce 

também a preocupação do impacto das propagandas de modo geral na 

formação das crianças e adolescentes. 

A produção de normas e fiscalização que precisa dar conta desse 

desafio, também avança no país. Cada vez mais as produções publicitárias, 

televisivas, teatrais e de internet estão sob parâmetros que envolvem 

adequações de faixa etária. Toda essa preocupação visa resguardar crianças 

e adolescentes de acesso à conteúdos inadequados afim de preservar sua 

formação e seus direitos. 

2.3 – Da constitucionalização e legalidade dos direitos e dos 

órgãos de proteção à infância e à criança e ao adolescente 

A criança a partir da Constituição Federal de 1988 passou a ser sujeito de 

direito, e, esta mesma Constituição consagrou a proteção à infância como um 

direito social expressamente previsto no caput do art. 6º:  

Art. 6º São direitos sociais a educação, a saúde, a alimentação, 

o trabalho, a moradia, o transporte, o lazer, a segurança, a 

                                                           
1 Conselho Nacional de Autorregulamentação Publicitária (CONAR). 14/04/2020 | 

CONAR - Conar abre representação ética contra ações publicitárias na "Live Gusttavo 

Lima". Disponível em: <http://www.conar.org.br/#> Acesso em: 12 mai. 2020. 

 

http://www.conar.org.br/
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previdência social, a proteção à maternidade e à infância, a 

assistência aos desamparados, na forma desta Constituição.     

Além disso, a nossa Lei Maior reservou capítulo específico para tratar “Da 

Família, da Criança, do Adolescente, do Jovem e do Idoso”. Nesse sentido, o 

art. 227 dispõe que é dever da família, da sociedade e do Estado, assegurar, 

com absoluta prioridade, os direitos fundamentais às criança e aos 

adolescente. 

Art. 227. É dever da família, da sociedade e do Estado assegurar 

à criança, ao adolescente e ao jovem, com absoluta prioridade, 

o direito à vida, à saúde, à alimentação, à educação, ao lazer, 

à profissionalização, à cultura, à dignidade, ao respeito, à 

liberdade e à convivência familiar e comunitária, além de 

colocá-los a salvo de toda forma de negligência, discriminação, 

exploração, violência, crueldade e opressão. 

Haja vista que as crianças possuem uma condição peculiar de 

desenvolvimento, ou de hipossuficiência face aos desígnios da vida social, é 

natural que sejam elas tuteladas pelo ordenamento jurídico através de normas 

gerais e específicas. Todas elas decorrem do princípio da proteção integral. 

Sobre este princípio, o Procurador de Justiça aposentado do Estado de 

São Paulo e um dos responsáveis pela redação do Estatuto da Criança e do 

Adolescente, Munir Cury, nos ensina que: 

“Deve-se entender a proteção integral como o conjunto de 

direitos que são próprios apenas dos cidadãos imaturos; estes 

direitos, diferentemente daqueles fundamentais reconhecidos 

a todos os cidadãos, concretizam-se em pretensões nem tanto 

em relação a um comportamento negativo (abster-se da 

violação daqueles direitos) quanto a um comportamento 

positivo por parte da autoridade pública e dos outros 

cidadãos, de regra dos adultos encarregados de assegurar 

esta proteção especial. Em força da proteção integral, 

crianças e adolescentes têm o direito de que os adultos façam 

coisas em favor deles”.2 

Ainda sobre a compreensão do princípio da proteção integral, defende 

o especialista em direitos da criança e do adolescente, Wesley Gomes 

Nogueira: 

“O princípio da proteção integral, em síntese, norteia a 

construção de todo o ordenamento jurídico voltado à 

proteção dos direitos da criança e do adolescente. Parte do 

pressuposto de que tais seres humanos não são detentores de 

                                                           
2 CURY, Munir (coord.). Estatuto da criança e do adolescente comentado: comentários 

jurídicos e sociais. 9ª ed., atual. São Paulo: Malheiros, 2008. pg. 36. 
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capacidade de exercício, por si só, de seus direitos, 

necessitando, por isso, de terceiros (família, sociedade e 

Estado) que possam resguardar os seus bens jurídicos 

fundamentais, consagrados na legislação específica, até que 

se tornem plenamente desenvolvidos físico, mental, moral, 

espiritual e socialmente.”3 

A partir da positivação constitucional dos direitos das crianças e 

adolescentes, bem como da proteção à infância (todos baseados no princípio 

da proteção integral) é que resultaram as legislações infra constitucionais onde 

o tema central é a tutela de direitos dos infantes.  Aqui, citamos o exemplo da 

Lei nº 8.069 de 13 de julho de 1990, o Estatuto da Criança e do Adolescente – 

ECA – considerado um dos diplomas legais mais avançados no mundo que 

versam sobre esta matéria. 

A partir da previsão do ECA, foram criados os Conselhos de Proteção 

aos Direitos da Criança e do Adolescente que deliberam e fiscalizam os 

aspectos atinentes as políticas públicas deste setor.  

Na esfera nacional o CONANDA (instituído pela lei nº 8.242, de 12 de 

outubro de 1991); a nível estadual o CEDICA (instituído pela nº 9.831 de 12 de 

fevereiro de 1993); e no plano municipal o COMDEDICA – que diga-se de 

passagem existe há mais tempo que o próprio Conselho Estadual e Nacional -

instituído pela lei municipal nº 3.613 de 03, de dezembro de 1990 

2.4 – Da inconformidade do art. 4º do PL 792/2020 com a 

Resolução nº 163 de 2014 do Conselho Nacional dos Direitos da 

Criança e do Adolescente 

Debruçado sobre o tema da relação entre crianças e relações os 

impactos da publicidade e propaganda, o CONANDA elaborou a Resolução nº 

163 que “Dispõe sobre a abusividade do direcionamento de publicidade e de 

comunicação mercadológica à criança e ao adolescente”4. 

                                                           
3 NOGUEIRA, Wesley Gomes. Princípio da Proteção integral da criança e do adolescente. 

Disponível em: <https://wgomes92.jusbrasil.com.br/artigos/140564425/principio-da-

protecao-integral-da-crianca-e-do-adolescente>. Acesso em: 12 mai. 2020. 
4 Conselho Nacional dos Direitos da Criança e do Adolescente – CONANDA. Resolução 

nº 163, 13 de março de 2014. Disponível em: <https://www.direitosdacrianca.gov.br/co 

nanda/resolucoes/163-resolucao-163-de-13-de-marco-de-2014/view>. Acesso em: 12 

mai. 2020. 

https://wgomes92.jusbrasil.com.br/artigos/140564425/principio-da-protecao-integral-da-crianca-e-do-adolescente%3e.
https://wgomes92.jusbrasil.com.br/artigos/140564425/principio-da-protecao-integral-da-crianca-e-do-adolescente%3e.
http://www.crianca.mppr.mp.br/pagina-1635.html
http://www.crianca.mppr.mp.br/pagina-1635.html
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A referida resolução versa sobre as práticas de publicidade 

consideradas abusivas às crianças e adolescentes em vários âmbitos, como: 

anúncios impressos, comerciais televisivos, spots de rádio, banners e páginas na 

internet, embalagens, promoções, merchandising, ações por meio de shows e 

apresentações e disposição dos produtos nos pontos de vendas. 

No que se refere a assunto de interesse que estamos analisando no 

presente parecer, dispõe o art. 2º, § 2º: 

§2º Considera-se abusiva a publicidade e comunicação 

mercadológica no interior de creches e das instituições 

escolares da educação infantil e fundamental, inclusive em seus 

uniformes escolares ou materiais didáticos. 

Percebe-se que a Resolução nº 163 considerou abusiva a publicidade 

no interior de creches e de instituições escolares da educação infantil e 

fundamental, justamente aquelas que estão sob a competência municipal. 

Desse modo, salvo melhor juízo, como a Secretaria Municipal de Educação não 

ministra o Ensino Médio (este compete ao Estado do RS) a Resolução nº 163 do 

Conanda se aplica e às creches e instituições escolares de ensino infantil e 

fundamental da nossa cidade. 

Há de se constatar a inconformidade do art.4 º do Projeto de Lei PL 

792/2020 com a Resolução 163 do CONANDA. Transcrevemos, mais uma vez o 

art. 4º do Projeto de Lei: 

Art. 4º A empresa doadora poderá colocar placa com 

exploração de publicidade, dentro da instituição de ensino e 

nas imediações dela, demonstrando que é Amiga da Escola na 

realização da obra de reforma. 

Ainda para fins de hermenêutica do art. 2º, §2º da Resolução nº 163 

do CONANDA, que versa sobre a abusividade da publicidade no interior de 

escolas, é imprescindível a leitura combinada com art. 5º e 6º do ECA que assim 

dispõe: 

Art. 5º Nenhuma criança ou adolescente será objeto de 

qualquer forma de negligência, discriminação, exploração, 

violência, crueldade e opressão, punido na forma da lei 

qualquer atentado, por ação ou omissão, aos seus direitos 

fundamentais. 

Art. 6º Na interpretação desta Lei levar-se-ão em conta os fins 

sociais a que ela se dirige, as exigências do bem comum, os 

direitos e deveres individuais e coletivos, e a condição peculiar 
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da criança e do adolescente como pessoas em 

desenvolvimento. 

Por tanto, considerando o exame supra, entendo a existência de 

inconformidade do art. 4º do PL 792/2020, com o que prescreve a Resolução nº 

163 do CONANDA. 

2.5 – Do poder normativo do Conselho Nacional dos Direitos 

da Criança e do Adolescente 

O Conselho Nacional dos Direitos da Criança e do Adolescente – 

CONANDA – criado através da Lei nº 8.242 de 12 de outubro de 1991é um órgão 

que “integra o conjunto de atribuições da Presidência da República” conforme 

art. 1º, §2º da já referida lei e, de acordo com art. 2º tem por competência 

“elaborar as normas gerais da política nacional de atendimento dos direitos da 

criança e do adolescente”. 

O Conselho ainda tem como competência “zelar pela aplicação da 

política nacional de atendimento dos direitos da criança e do adolescente”. 

Justamente para que possa cumprir com suas atribuições é que foi possibilitado 

ao CONANDA a elaboração de normas gerais, dentre as quais, as resoluções. 

Na Constituição Federal art. 59, inciso VII, a elaboração de resoluções 

é compreendida como parte integrante do processo legislativo no 

ordenamento jurídico: 

Art. 59. O processo legislativo compreende a elaboração de: 

I - emendas à Constituição; 

II - leis complementares; 

III - leis ordinárias; 

IV - leis delegadas; 

V - medidas provisórias; 

VI - decretos legislativos; 

VII - resoluções. 

As Resoluções de Conselhos Nacionais não se configuram como 

inovação no sistema normativo brasileiro. A produção de normas específicas 
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em determinadas áreas (desde que não invadam competência exclusiva do 

Poder Legislativo) são editadas por Conselhos como o CONTRAN (Conselho 

Nacional de Trânsito), CNJ (Conselho Nacional de Justiça), CNAS (Conselho 

Nacional de Assistência Social), CNE (Conselho Nacional de Educação), CNI 

(Conselho Nacional de Imigração), por exemplo, sempre que se encontram em 

harmonia com a Constituição Federal e com as leis infraconstitucionais, passam 

a integrar o ordenamento jurídico. 

Por tanto, este relator entende a aplicabilidade da Resolução nº 163 

do CONANDA, haja vista que esta se encontra em pleno passo com os arts. 6º 

e 227 da Constituição Federal, combinado com os arts. 87 e 88 do Estatuto da 

Criança e do Adolescente, bem como os arts. 1º e 2º da Lei Federal nº 8.242. 

2.6 – Outras recomendações contrárias a qualquer 

publicidade no interior de instituições de ensino 

Em 19 de maio de 2014, o Ministério da Educação – MEC – emitiu o 

Ofício Circular nº 57/2014 acompanhado da Nota Técnica nº 21/2014, 

endereçado a todos os Secretários Estaduais e Municipais de Educação do país 

onde afirma que 

“o espaço escolar é destinado à formação integral das crianças 

e dos adolescentes não devendo, portanto, permitir sua 

utilização para a promoção e veiculação de publicidade e de 

comunicação mercadológica de produtos e serviços, seja ela 

direta ou indireta”.5 

Na esfera internacional, salienta-se o relatório da Organização das 

Nações Unidas – ONU, que aborda o tema do impacto das práticas de 

publicidade e de marketing comercial no gozo dos direitos culturais. O texto 

recomenda que legislações, regulamentações e políticas adotadas pelos 

Estados e autoridades locais “proíbam toda a publicidade comercial em 

escolas públicas e privadas, garantindo que os currículos sejam independentes 

de interesses comerciais”, “identifiquem outros espaços que devam ser 

                                                           
5 MINISTÉRIO DA EDUCAÇÃO. Nota técnica nº 21/2014/CGDH/DPEDHC/SECADI/MEC. 

Disponível em:<https://criancaeconsumo.org.br/wp-content/uploads/2013/08/Nota-

T%C3%A9cnica-MEC.pdf.> Acesso em 12 mai. 2020. 

https://criancaeconsumo.org.br/wp-content/uploads/2013/08/Nota-T%C3%A9cnica-MEC.pdf
https://criancaeconsumo.org.br/wp-content/uploads/2013/08/Nota-T%C3%A9cnica-MEC.pdf
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completamente, ou especialmente, protegidos, tais como (…) creches, (…) 

parques infantis (…)”6  

Observa-se que, além da Resolução nº 163, existem outras orientações 

(ainda que não sejam normativas) recomendando que os espaços escolares 

sejam livres de toda e qualquer publicidade. 

2.7 – Da análise de outras legislações 

Em que pese a importante iniciativa do autor, o projeto que estamos 

a avaliar é bastante comum nos legislativos Brasil afora. Em breve pesquisa 

podemos constatar proposições de idêntico teor nos municípios de Santo 

Antônio da Patrulha/RS7; Jaguariúna/SP8; Tubarão/SC9; e Brusque/SC10. 

Por outro lado, encontramos em outros estados e municípios 

proposições com mesmo conteúdo, porém, com diferenças consideráveis no 

que tange a “publicidade dentro da instituição de ensino”. 

No município de Eldorado do Sul/RS, por exemplo, a lei municipal nº 

4.991 assim dispõe:  

“Art. 4º A empresa doadora poderá colocar placa de 

publicidade, na parte externa da instituição de ensino, 

                                                           
6 SHAHEED, Faria. Relatório sobre impacto do marketing na fruição dos direitos culturais. 

(ONU). Disponível em: <https://criancaeconsumo.org.br/wp-content/uploads/2014/02/ 

RELATORIO_FARIDA_ONU.pdf>. Acesso em: 12 mai. 2020. 
7 SANTO ANTÔNIO DA PATRULHA/RS. Lei nº 8.381, de 03 de Setembro de 2019. Institui o 

“Programa Empresa Amiga da Escola” no âmbito do Município de Santo Antônio da 

Patrulha. Disponível em: <http://www.camarasap.rs.gov.br/sap/images/Leis/2019/L838 

12019.pdf> Acesso em: 12 mai. 2020 
8 JAGUARIUNA/SP. Lei nº 2.630, de 17 de Setembro de 2019. Cria o “Programa Empresa 

Amiga da Escola” no município de Jaguariúna, e dá outras providências.” Disponível 

em: <https://jaguariuna.sp.leg.br/lei-no-2-630-2019/> Acesso em: 12 mai. 2020. 
9 TUBARÃO/SC. Lei nº 5.074, de 12 de Abril de 2019. Cria o “Programa Empresa Amiga da 

Escola” no município de Tubarão. Disponível em: 

<https://leismunicipais.com.br/a/sc/t/tubarao/lei-ordinaria/2019/508/5074/lei-ordinaria 

n-5074-2019-cria-o-programa-empresa-amiga-da-escola-no-municipio detubarao?q 

=empresa+amiga+da+escola>. Acesso em: 12 mai. 2020. 
10 BRUSQUE/SC. Lei nº 4.128, de 04 de Junho de 2018. Cria o “Programa Empresa Amiga 

da Escola” no município de Brusque. Disponível em: 

<https://leismunicipais.com.br/a/sc/b/brusque/lei-ordinaria/2018/413/4128/leiordinaria-

n-4128-2018-cria-o-programa-empresa-amiga-da-escola-no-municipio-de brusque?q= 

empresa+amiga+da+escola>. Acesso em: 12 mai. 2020. 

https://criancaeconsumo.org.br/wp-content/uploads/2013/08/Nota-T%C3%A9cnica-MEC.pdf
https://criancaeconsumo.org.br/wp-content/uploads/2013/08/Nota-T%C3%A9cnica-MEC.pdf
http://www.camarasap.rs.gov.br/sap/images/Leis/2019/L83812019.pdf
http://www.camarasap.rs.gov.br/sap/images/Leis/2019/L83812019.pdf
https://jaguariuna.sp.leg.br/lei-no-2-630-2019/
https://leismunicipais.com.br/a/sc/t/tubarao/lei-ordinaria/2019/508/5074/lei-ordinaria-n-5074-2019-cria-o-programa-empresa-amiga-da-escola-no-municipio-detubarao?q=empresa+amiga+da+escola
https://leismunicipais.com.br/a/sc/t/tubarao/lei-ordinaria/2019/508/5074/lei-ordinaria-n-5074-2019-cria-o-programa-empresa-amiga-da-escola-no-municipio-detubarao?q=empresa+amiga+da+escola
https://leismunicipais.com.br/a/sc/t/tubarao/lei-ordinaria/2019/508/5074/lei-ordinaria-n-5074-2019-cria-o-programa-empresa-amiga-da-escola-no-municipio-detubarao?q=empresa+amiga+da+escola
https://leismunicipais.com.br/a/sc/b/brusque/lei-ordinaria/2018/413/4128/lei-ordinaria-n-4128-2018-cria-o-programa-empresa-amiga-da-escola-no-municipio-de-brusque?q=empresa+amiga+da+escola
https://leismunicipais.com.br/a/sc/b/brusque/lei-ordinaria/2018/413/4128/lei-ordinaria-n-4128-2018-cria-o-programa-empresa-amiga-da-escola-no-municipio-de-brusque?q=empresa+amiga+da+escola
https://leismunicipais.com.br/a/sc/b/brusque/lei-ordinaria/2018/413/4128/lei-ordinaria-n-4128-2018-cria-o-programa-empresa-amiga-da-escola-no-municipio-de-brusque?q=empresa+amiga+da+escola
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demonstrando que é amiga da Escola na realização da 

obra de reforma.”11 

Note-se que a opção do legislador daquele município optou por 

deixar expresso na norma que a publicidade em que trata a lei será na parte 

externa e não no interior dos educandários. 

Na cidade de Santa Vitória do Palmar/RS, também tramita expediente 

legislativo versando sobre este tema, e, naquele município o projeto apresenta 

a questão da seguinte forma: 

 Art. 2º - As pessoas jurídicas cooperantes poderão divulgar, com 

fins promocionais e publicitários, as ações praticadas em 

benefício da escola adotada.”12 

[...] 

A opção daquele legislador se diferencia pelo fato que as empresas 

que aderirem o programa poderão fazer divulgações das ações de melhorias 

que fizeram em escola, porém, através de divulgações próprias em seus meios 

e com as ferramentas que dispuserem, entretanto, sem dispor das estruturas das 

escolas, sejam internas ou externas. 

Encontramos norma jurídica de análoga redação no Estado do Rio de 

Janeiro. Trata-se da lei nº 7.478 de 21 de Novembro de 201613, onde art. 2º 

também prevê que as empresas poderão se valer das doações para fins 

publicitários, todavia, fazendo isso sem usar o espaço físico das instituições de 

ensino, seja dentro da escola ou nas suas mediações. 

De todas as legislações analisadas, consideramos a Lei nº 13.892 do 

Estado de Santa Catarina, sem dúvidas, aquela que melhor atende ao objetivo 

                                                           
11 ELDORADO DO SUL/RS. Lei nº 4.991, de 25 de Setembro de 2019. Dispõe sobre a criação 

do "Programa Empresa Amiga da Escola" no Município de Eldorado do Sul.  Disponível 

em: <https://leismunicipais.com.br/a/rs/e/eldorado-do-sul/lei-ordinaria/2019/500/4991/ 

lei-ordinaria-n-4991-2019-dispoe-sobre-a-criacao-do-programa-empresa-amiga-da-

escola-no-municipio-de-eldorado-do-sul>. Acesso em: 12 mai. 2020. 
12 SANTA VITÓRIA DO PALMAR/RS. Projeto de Lei nº 002/2017. Cria o   Programa “Empresa 

Amiga da Educação” no âmbito do Município de Santa Vitória do Palmar. Disponível 

em:<https://www.camarasvp.rs.gov.br/camara/proposicao/Projetos-de Lei/2017/1/0/ 

614> Acesso em: 12 mai. 2020. 
13 ESTADO DO RIO DE JANEIRO. Lei Nº 7.487, de 21 de Novembro de 2016. Cria o 

programa “empresa amiga da educação” no âmbito do Estado do Rio de Janeiro. 

Disponível em: <http://alerjln1.alerj.rj.gov.br/CONTLEI.NSF/e9589b9aabd9cac8032564fe0 

065abb4/1ee01210014e7ae983258073005cab14?OpenDocument> Acesso em: 12 mai. 

2020. 

 

https://leismunicipais.com.br/a/rs/e/eldorado-do-sul/lei-ordinaria/2019/500/4991/lei-ordinaria-n-4991-2019-dispoe-sobre-a-criacao-do-programa-empresa-amiga-da-escola-no-municipio-de-eldorado-do-sul
https://leismunicipais.com.br/a/rs/e/eldorado-do-sul/lei-ordinaria/2019/500/4991/lei-ordinaria-n-4991-2019-dispoe-sobre-a-criacao-do-programa-empresa-amiga-da-escola-no-municipio-de-eldorado-do-sul
https://leismunicipais.com.br/a/rs/e/eldorado-do-sul/lei-ordinaria/2019/500/4991/lei-ordinaria-n-4991-2019-dispoe-sobre-a-criacao-do-programa-empresa-amiga-da-escola-no-municipio-de-eldorado-do-sul
https://www.camarasvp.rs.gov.br/camara/proposicao/Projetos-de-Lei/2017/1/0/614
https://www.camarasvp.rs.gov.br/camara/proposicao/Projetos-de-Lei/2017/1/0/614
http://alerjln1.alerj.rj.gov.br/CONTLEI.NSF/e9589b9aabd9cac8032564fe0065abb4/1ee01210014e7ae983258073005cab14?OpenDocument
http://alerjln1.alerj.rj.gov.br/CONTLEI.NSF/e9589b9aabd9cac8032564fe0065abb4/1ee01210014e7ae983258073005cab14?OpenDocument
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do projeto, e ao mesmo tempo preserva o direito das crianças e adolescentes 

sem ofensa ao conjunto normativo à estes consagradas. 

Assim estabelece a norma à qual nos referimos: 

“Art. 2º As pessoas jurídicas cooperantes poderão divulgar com 

fins promocionais e publicitários, as ações praticadas em 

benefício da escola adotada, ficando proibida a utilização do 

espaço escolar, do material didático e de qualquer material de 

propriedade da escola para atingir tal objetivo.”14 

A diferença aqui, reside na expressa vedação de uso do espaço 

escolar, bem como de todos os materiais pertencentes da instituição para fins 

de divulgação publicitária que prevê a legislação. Por este motivo, entendo 

que o artigo da legislação referida, atende o interesse do projeto e não viola 

nem um outro dispositivo legal. 

2.8 – Do trânsito legislativo de matéria relativa ao tema no 

Congresso Nacional 

Foi protocolado em 2015 o projeto de lei nº 2.640/1515 na Câmara dos 

Deputados, de autoria do deputado Luciano Ducci (PSB/PR). O texto proíbe a 

promoção de qualquer atividade de conteúdo comercial nas escolas públicas 

e particulares da educação básica no país. 

O projeto citado assim dispõe: 

Art. 1º O art. 22 da Lei nº 9.394, de 20 de dezembro de 1996, de 

diretrizes e bases da educação nacional, passa a vigorar 

acrescido do seguinte parágrafo único: “ 

Art. 22. ..............................................................                                         

Parágrafo único. É vedado a qualquer estabelecimento de 

ensino da educação básica, público ou privado, veicular nas 

suas dependências qualquer atividade de comunicação 

comercial, inclusive publicidade, para a divulgação de 

produtos, serviços, marcas ou empresas, independentemente 

do suporte, da mídia ou do meio utilizado.” (NR)  

                                                           
14ESTADO DE SANTA CATARINA. Lei Nº 13.892, de 11 de Novembro de 2006. Institui o 

Programa Empresa Amiga da Escola no Estado de Santa Catarina. Disponível em: 

<http://leis.alesc.sc.gov.br/html/2006/13892_2006_lei.html> Acesso em: 12 mai. 2020. 
15 CÂMARA DOS DEPUTADOS. Projeto de Lei nº2.640/2015. Acrescenta parágrafo único 

ao art. 22 da Lei nº 9.394, de 20 de dezembro de 1996, de diretrizes e bases da educação 

nacional, para vedar o apelo ao consumo nos estabelecimentos públicos e privados da 

educação básica. Disponível em: <https://www.camara.leg.br/proposicoesWeb/prop 

_mostrarintegra?codteor=1371194&filename=PL+2640/2015> Acesso em: 12 mai. 2020. 

http://leis.alesc.sc.gov.br/html/2006/13892_2006_lei.html
https://www.camara.leg.br/proposicoesWeb/prop_mostrarintegra?codteor=1371194&filename=PL+2640/2015
https://www.camara.leg.br/proposicoesWeb/prop_mostrarintegra?codteor=1371194&filename=PL+2640/2015
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Art. 2º Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação. 

De acordo com informações coletadas junto aos sites das Casas 

Legislativas, o projeto restou aprovado conclusivamente pela Câmara dos 

Deputados, e no Senado Federal foi já aprovado pelas Comissões Temáticas e 

se encontra neste momento tramitando na CCJ, sob relatoria do Senador 

Rodrigo Cunha (PSDB/AL). 

Percebe-se por fim, o contrassenso que seria aprovar em âmbito 

municipal um dispositivo legal que está na contramão da produção legislativa 

federal. 

III - VOTO 

Face a supra fundamentação, é imperioso afirmar que a propositura 

não atendeu os requisitos de constitucionalidade, legalidade e juridicidade, 

imprescindíveis para aprovação, portanto, este relator vota pela 

inadmissibilidade do Projeto de Lei nº 792/2020 nos termos do art. 57, I do 

Regimento Interno da Câmara de Vereadores de São Leopoldo. 

É como voto. 

 

NESTOR SCHWERTNER 

Vereador – PT  

 

 

 

 

 

 

São Leopoldo, 12 de maio de 2020. 


